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Eminente presidente dos nossos trabalhos, Dr. Frederico José 
Gueiros Leite, meu caro amigo Petrônio Calmon e meus queridos amigos 
presentes, permitam-me aqui um ato de egoísmo, que deixa de ser 
egoísmo quando é satisfação. Queria homenagear todos os juízes federais 
de 1º e 2º graus de todo o Brasil por meio da representação do Nordeste. 
Sei que isso não é incentivo a uma disputa entre o Nordeste e 
o Centro-Oeste nem entre o Nordeste e outras regiões. É uma 
homenagem a uma região que necessita sempre da amizade do Sul, do 
Norte, do Centro-Oeste e de todas as outras regiões mais ricas, mais 
poderosas, mais inteligentes, mais sadias. Essas regiões devem sempre 
pensar que nós, nordestinos, sempre estamos estendendo a mão para 
delas receber a amizade e a solidariedade. Então, homenageando aqui os 
juízes federais do Nordeste, tenho certeza de que estou homenageando a 
todos vocês. 
Meus amigos, dizer da minha satisfação de aqui me encontrar 
com os senhores é repetir tudo aquilo que já sabem todos que me 
conhecem. Devem ter visto no meu rosto a alegria quando os abraços 
foram consolidados em vias desse reencontro. 
Iremos tratar de um tema, que é preocupação constante de 
todos nós, não somente juízes, que entregamos a prestação jurisdicional, 
mas muito mais daqueles que reivindicam a sua entrega. Falaremos de 
tema referente a precatório, evolução de precatório, execução - 
conseqüentemente, contra a Fazenda Pública - o aspecto referente ao 
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precatório vinculado ao chamado princípio da continuidade do serviço 
público e os reflexos que o precatório está provocando na chamada 
celeridade na entrega da prestação jurisdicional. 
Sei que tudo que existe sobre precatório no ordenamento 
jurídico brasileiro, na doutrina jurídica brasileira, já é do conhecimento 
dos senhores e que todos saibam que o nosso ordenamento jurídico 
brasileiro, no campo doutrinário, não tem se preocupado com isso, 
durante este século em que estudamos Direito Processual Civil, com tanta 
intensidade, e nos preocupamos tanto com os seus aspectos científicos 
que nos esquecemos de que ele é um instrumento para servir a alguém. 
Esquecemo-nos de que a finalidade do Direito Processual Civil é servir à 
cidadania. Esquecemo-nos de que o Direito Processual Civil não é uma 
via, não é um caminho para servir ao Estado, senhor todo-poderoso. 
Envolvemo-nos com os aspectos científicos do Direito Processual Civil. 
Hoje, podemos afirmar, até para a nossa glória e satisfação, que 
construímos o que há de melhor em termos doutrinários, científicos, no 
campo do Direito Processual Civil. Se tivermos o trabalho de desenvolver 
uma investigação a respeito do Direito Processual Civil além-mar e 
fizermos uma comparação com o nosso sistema, observaremos que 
alcançamos o chamado pique da consumação intelectual científica do 
Direito Processual Civil. 
Agora, de que nos adiantou esses cem anos de estudos de 
Direito Processual Civil, tanta evolução científica, tantos dogmas hoje 
consolidados e disputados nos cursos de mestrado, nos cursos de 
doutoramento? Então, de que adiantou toda essa evolução científica do 
Direito Processual Civil, se ele, como instrumento, como via de entrega da 
prestação jurisdicional não está alcançando aquele a que se destina: o 
cidadão? 
Não estou desafiando meu amigo, por quem tenho muita 
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uma obra, que já devem conhecer, de seu doutoramento sobre 
reclamação constitucional. Considero-a uma obra clássica existente hoje 
no campo doutrinário sobre o tema. Não estou desafiando a que o Marcelo 
Dantas escreva, tanto eu como o Arruda Alvim, estamos desafiando-o a 
que ele escreva a chamada psicologia e sociologia do processo, 
envolvendo o processual civil e o processo em geral, tendo em vista que 
estamos nos esquecendo de que o processo hoje está sendo um 
instrumento de dor, de insatisfação, de desesperança e de desalento. 
Estamos nos esquecendo de que o processo, como instrumento científico 
que é, não está alcançando a sua finalidade: o processo, hoje, é um 
cirurgião, a quem se reivindica a sua presença para a solução de um 
conflito, e que esse cirurgião, no momento em que vai efetuar os seus 
atos cirúrgicos, cria conflito muito maior que a posição inicial. 
Então, não estamos atentos aos aspectos psicológicos do 
processo e não estamos percebendo que eles estão a nos afligir e, 
conseqüentemente, levando o descrédito para o Poder Judiciário em face 
de que o instrumento que está sendo utilizado pelo Poder Judiciário não 
está sendo via de satisfação para o jurisdicionado. 
Dentro desse campo, temos a típica figura do precatório, o 
qual, gosto de chamar de figura tupiniquim. Para os estrangeiros que nos 
louvam com a sua presença, a figura tupiniquim é considerada de origem 
indígena, tipicamente brasileira, é uma homenagem que fazemos aos 
povos que contribuíram para a nossa formação cultural, a nossa formação 
étnica. Quando digo que o precatório é de origem tipicamente tupiniquim 
é porque todos os senhores já sabem, e o Sr. Francisco Wildo Lacerda 
Dantas já disse isso, maravilhosamente em seu livro - uma das poucas 
boas obras que há no mercado, talvez a única, perdoem-me os outros 
autores - sobre a Execução contra a Fazenda Pública: regime do 
precatório, publicado no ano passado, a quem agradeço pela homenagem 
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o livro. Além dessa obra, observem, não temos na nossa doutrina 
brasileira uma outra específica sobre precatório, cuidando só da execução 
contra a Fazenda Pública. Tudo indica que temos medo de passar os 
ensinamentos contra esse tipo de execução em face de ela nascer do seu 
rei todo-poderoso, de ser vencida por aquele que manda, por aquele a 
quem estamos sempre acostumados a uma subordinação. 
Após 1988, penso que houve uma mudança estrutural na 
chamada composição das forças estatais. Até 1988, podemos afirmar que 
éramos súditos do Estado; obedecíamos a ele e procurávamos cumprir as 
ordens que nos dava por intermédio dos seus comandos legais, de modo 
acomodado e sem nenhum posicionamento que revelasse algum 
inconformismo. Com a Constituição de 1988, esse panorama foi 
totalmente transformado, e aquela pirâmide que sempre foi constituída, 
tendo um Estado no topo, como sempre é, medindo as razões de 
comando, e nós obedecendo, está totalmente invertida com os 
parâmetros filosóficos que estão postos na Constituição Federal de 1988. 
No topo da pirâmide, hoje, está o cidadão. O Estado é o súdito. Saiu da 
sua posição de comando para ter a posição de comandado. É tanto que 
hoje os administrativistas já estão defendendo que não temos mais 
administrados, temos administradores que impõem as suas necessidades, 
as suas esperanças, as questões que necessitam sejam postas no 
ambiente social para que esses administradores, que somos nós, 
cidadãos, procurem ter os elementos necessários e vitais a sua vida: a 
segurança, a saúde, o lazer, a educação, etc. 
Ocorre que isso não está sendo bem-percebido nem por nós 
doutrinadores, nem por nós professores, nem por nós juízes. Ainda 
estamos naquele processo de acomodação e ainda não ouvimos o grito 
dado pela Constituição Federal de 1988. Continuamos a discutir a respeito 
de precatório e a aceitar a execução contra a Fazenda Pública pela via do 
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30; há uma ligeira esperança de que o Supremo Tribunal Federal (STF) 
coloque essa Emenda dentro dos controles constitucionais, mas penso que 
será uma grande esperança e, dentro dessa acomodação, estamos 
ouvindo e aplicando. 
Pergunto-lhes, neste instante, nesta primeira reflexão: as 
nossas associações de magistrados já propuseram alguns movimentos 
referentes à mudança do regime de precatório? Alguns tribunais 
superiores, os tribunais de 2º grau ou as associações de juízes de 1º grau 
já apresentaram ao Congresso Nacional alguma sugestão, mediante 
projeto de lei, para que fosse transformado em projeto para mudar o 
nosso regime de precatório? A OAB nacional e as OABs regionais já 
apresentaram alguma mudança constitucional a respeito? Já 
apresentaram alguma mudança para extinguir o artigo 730 do Código de 
Processo Civil? Penso que nada é mais absurdo do que a Fazenda Pública 
concordar com os cálculos e dizer que nada tem a impugnar, e o juiz ser 
obrigado a aceitar a Fazenda Pública para embargar, quando a Fazenda 
Pública já afirmara que estava de pleno acordo com os cálculos. Alguns 
juízes mais afoitos tentaram modificar esse ajuste, dizendo não haver 
necessidade da citação da Fazenda Pública imposta pelo artigo 730, mas 
que, na cúpula, vem atender aos ouvidos, aos reclamos e à interpretação 
sistêmica que hoje deve ser posta no Direito e que não aceitamos essa 
posição jurisprudencial. Tenho anotado nos papéis, e deixarei para os 
senhores, essa tendência, essa tentativa que houve na jurisprudência de 
que o artigo 730 do Código de Processo Civil só tem local de existir, só 
tem validade e eficácia se a disputa começar a feitura dos cálculos, porque 
não há razão para embargar. Embargar o quê se já houve a concordância 
explícita de um órgão que atua e fala com a presunção de legitimidade, 
com a presunção de confiabilidade, com a presunção de segurança, 
porque, até prova em contrário, quando o Estado fala, a sua fala está 
revestida de todas essas características, mas não fizemos nenhum 
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como que para aplaudir o nosso íntimo, quando estamos insatisfeitos com 
ela. Será que já pensamos em interpretar o artigo 100 da Constituição 
Federal de um modo sistêmico? Será que já abrimos a Constituição 
Federal e nos concentramos em uma análise de âmbito geral do que ela 
contém? Será que já procuramos colocar o artigo 100 da Constituição 
Federal com o que está no preâmbulo da Constituição Federal? 
Será que já pensamos em interpretar o artigo 100 da 
Constituição Federal com o que está nos seus artigos 1°, 2° e 3°? Será 
que o artigo 100 da Constituição Federal não há de ser interpretado pelos 
municípios como postos pelo preâmbulo da Constituição Federal de que é 
dever do Estado resolver de modo pacífico as controvérsias? E as 
controvérsias, para serem resolvidas de modo pacífico, não podem ser 
alongadas no tempo, por que esse alongamento é o culto ao conflito? 
O precatório, para ser pago durante dez anos ou depois de dez 
anos que a ação, em média, passa pelo processo de conhecimento de 
execução é alongamento do conflito; então, está em contraposição ao 
superprincípio posto no preâmbulo da Constituição Federal. Será que já 
pensamos em interpretar o artigo 100 da Constituição Federal ou o que 
diz o artigo 1º que a República Federativa do Brasil, etc, que têm como 
fundamentos o respeito à cidadania, o respeito à dignidade da pessoa 
humana? Será que se está cumprindo o culto à cidadania quando se 
expede um precatório para ser pago no prazo de dez anos? Será que se 
está respeitando esse princípio fundamental da dignidade da pessoa 
humana quando a execução judicial, cujo objetivo fundamental é 
solucionar os conflitos, é entregar a paz ao cidadão e se somos 
instrumentos de apoio ao posicionamento assumido pelo Estado mediante 
as leis? Será que não é o momento de partirmos para um outro tipo de 
interpretação, que é a chamada interpretação sistêmica da Constituição 
voltada ao cidadão para, a partir daí, começarmos a criar idéias, a criar 
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Penso que o Poder Judiciário do século XXI não pode ser um 
Poder Judiciário do bem-querer e do somente aceitar o bem-fazer; tem de 
ser o Poder Judiciário do bem-reivindicar, do bem-lutar. Quando digo 
bem-lutar, refiro-me às reivindicações que realmente procurem alcançar o 
desejo que temos dentro de nós, cidadãos e juízes, que é a entrega de 
uma prestação jurisdicional rápida com segurança e confiabilidade. 
Poderíamos analisar outros princípios na busca da defesa de 
interpretarmos o artigo 100 da Constituição Federal como posto na Carta 
Magna. Vejam que o artigo 3° diz: "Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e 
solidária". Qual é a solidariedade que o Governo está tendo com o cidadão 
em conflito, se ele está utilizando, por via legal, a execução nos moldes 
previstos no artigo 100? Não está em total desrespeito com esse princípio 
posto na Constituição Federal? Sabemos, hoje, que está mais ou menos 
consolidado o entendimento de que a Constituição Federal tem princípios 
hierarquizantes. Segundo Canotilho e os demais constitucionalistas 
modernos, a Constituição Federal está posta em princípios 
hierarquizantes; tem superprincípios, princípios, normas e regras, e os 
superprincípios comandam toda a sua estrutura interpretativa. 
Para lhes mostrar quão tem sido pouca a nossa preocupação 
doutrinária com os precatórios, como tem sido diminuta as nossas 
mensagens doutrinárias, não estou falando em mensagem reivindicatória, 
porque não conheço nenhum movimento reivindicatório, partindo de uma 
associação de classe do Poder Judiciário ou da OAB, os mais interessados 
de perto na modificação desse estado de curso; conheço, por exemplo, a 
proposta do Instituto dirigido por Petrônio Calmon, mas não sei se terá a 
ressonância que teria se essa proposta partisse da OAB, de uma 
associação de classe ou dos tribunais. Há algumas rápidas sugestões 
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realizaram um congresso, cujas propostas temos aqui e podemos 
encaminhá-las posteriormente aos senhores. 
O que temos no campo doutrinário? Tenho a pesquisa que me 
foi fornecida pela Biblioteca do Superior Tribunal de Justiça, a qual teve 
dificuldades de me fornecer elementos mais aprofundados para o 
desenvolvimento de um estudo maior sobre precatório em nosso sistema. 
Fiquei surpreendido com os poucos artigos doutrinários que temos - como 
os senhores sabem, tenho apenas três, os quais, por exemplo, estão 
repetidos nessa pesquisa umas dez vezes, o mesmo artigo publicado em 
várias revistas e, livro sobre o assunto, podemos afirmar, 
especificamente, o escrito por nosso querido amigo alagoano Francisco 
Wildo Lacerda Dantas. 
Observemos que, em 1982, Vladimir Souza Carvalho, aqui 
presente, nosso amigo de Sergipe, teve a preocupação - não estou 
homenageando somente os nordestinos, mas só encontrei trabalhos deles 
a respeito - de iniciar um estudo: "Iniciação ao Estudo do Precatório", 
trabalho publicado na Revista Informação Legislativa, quando fez um 
exame do chamado Direito Comparado a respeito de precatório. Os outros 
autores ficam no exame do precatório dentro do lugar comum; alguns 
autores, na área trabalhista, têm se preocupado muito com a chamada 
eficácia e efetividade do precatório na área trabalhista, até com algumas 
proposições que considero absolutamente sadias e necessárias para que 
atinjam o objetivo pretendido pelo Direito do Trabalho, que é a sua 
finalidade exclusivamente social. São posições avançadas, que alguns 
juízes, presidentes de tribunais regionais do trabalho, de um modo afoito 
e corajoso, têm adotado. No tocante às prefeituras municipais, esses 
juízes têm adotado uma posição que, a meu ver, está em harmonia com 
todos os princípios constitucionais; não é possível, por exemplo, que o 
ofício requisitório do presidente de um tribunal a um prefeito seja 
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haver uma reação do Poder Judiciário a respeito - até diria que seria uma 
reação de legítima defesa, que temos o dever de efetuar, do cumprimento 
da norma constitucional; se nós, juízes, não defendermos a aplicação da 
norma constitucional, como o jurisdicionado exercerá confiança sobre nós? 
Não estou pregando Direito alternativo - as minhas maiores homenagens 
aos gaúchos, ao Rio Grande do Sul, onde nasceu o Direito alternativo -, 
mas dele não sou adepto; sou adepto do Direito que deve ser 
interpretado, tirando da norma o máximo que ela pode lhe dar. A norma 
tem de ser colocada dentro de um sistema, e não pode ser interpretada 
de modo isolado; se colocada dentro de um sistema e puder dar uma 
solução, como juiz devo aplicá-la, porque estamos atuando dentro de um 
sistema. Como lhes mostrei há pouco, dentro do sistema referente ao 
precatório, não podemos interpretar o artigo 100 de modo isolado, porque 
ele está integrado a um corpo, que chamo corpo da cidadania para a 
entrega da prestação jurisdicional. 
Dou o meu apoio aos atrevimentos dos juízes presidentes dos 
tribunais regionais do Trabalho no momento em que, em situação como 
essa, em que o prefeito engavetou o pedido requisitório, decrete o 
seqüestro das verbas. Muitos tribunais têm apoiado essa posição, e, 
conseqüentemente, tem-se solucionado um problema, qual seja, o 
imediato pedido à Câmara de Vereadores para créditos adicionais, a fim 
de atender à finalidade executória. 
Raiz histórica do precatório: é desnecessário fazermos um 
desenvolvimento da raiz histórica do precatório, porque todos os senhores 
já conhecem a evolução, por intermédio da Constituição de 1988, da 
Constituição imperial e de outras constituições. 
Em uma posição sistêmica e didática, gostaria de lembrar que, 
nas ordenações Manuelinas e Filipinas, podemos observar que a execução 
contra a Fazenda Pública se processava da mesma forma como contra 
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verifiquei a involução porque passamos no Brasil. Em vários países não há 
a preocupação sobre a execução contra a Fazenda Pública, pelo contrário, 
a preocupação é a execução contra o particular. 
Nos Estados Unidos, por exemplo, a execução é feita por 
intermédio da autoridade administrativa, ou seja, a sentença judicial é 
entregue à autoridade administrativa e, em regra, à autoridade policial, 
que questiona qual o prazo a parte cumprirá a sentença e efetuará o 
pagamento. O acordo feito entre as partes é cumprido. Ao contrário, no 
Brasil, a nossa preocupação é com a execução contra a Fazenda Pública. 
Nas ordenações Manuelinas e Filipinas, apenas a título de 
curiosidade, observemos que só não podiam ser penhorados os cavalos, 
as armas, os livros, os vestidos de seus corpos e as camas dos fidalgos, 
dos cavalheiros, dos desembargadores, posto que outros bens não 
tinham; e nos cavalos, nos vestidos e nas coisas sobreditas, que não lhes 
forem necessárias, far-se-á a execução quando não tiverem outros bens 
móveis ou de raiz. Nos casos de roubos e malfeitores, mesmo não tendo 
bens móveis ou de raiz, a não ser cavalos e camas, que não forem 
necessários, podiam ser penhorados, porque, por tais casos, serão 
penhorados e constrangidos até que paguem assim por seus bens, pois 
que sejam dos sobreditos como por prisão de suas pessoas. 
Em 5 de fevereiro de 1770, a lei incluiu como impenhoráveis 
as bestas e as seges, que são veículos conduzidos por cavalos, com duas 
rodas e com um só assento. Lembrei-me de uma frase de Machado de 
Assis: "No momento em que a minha voz saía do agro para ir à 
cadeirinha, aconteceu espantasse uma das bestas de uma sege" (Quincas 
Borba - p. 09). 
Nas ordenações Manuelinas e Filipinas, não tínhamos execução 
contra a Fazenda Pública, pelo contrário, era até mais rigorosa do que a 
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Em 10 de abril de 1851, proibiu-se a penhora de bens da 
Fazenda Nacional. É bem verdade que há entendimentos contrários, 
afirmando que sempre existiu impenhorabilidade dos bens públicos. 
Francisco Lacerda e todos os demais autores que consultei demonstravam 
isso. Somente a partir dessa data é que começou o movimento, que 
cresce a cada dia, a demonstrar a Emenda Constitucional n° 30. 
Infraconstitucionalmente, surgiu o precatório como um 
aspecto formal. Em 1898, alguns autores afirmam que a Constituição 
Federal do Império e a de 1988 foram omissas sobre o tema. Há 
divergências, mas entendo que não são omissas, apenas devem ser 
interpretadas de acordo com a mensagem que contêm. 
A Constituição de 1934 foi a primeira a dar status 
constitucional ao precatório. A execução contra o particular, em nosso 
sistema, não tem status constitucional. A única observação que a 
Constituição faz é a respeito das dívidas de natureza alimentícia, quando 
permite a prisão de quem não a cumprir, mas somente nesse campo a 
Constituição não dá status constitucional de como deverá ser executada 
patrimonialmente a dívida de natureza alimentícia. Contra a Fazenda 
Pública existe status constitucional e para alguns até status principiológico 
e constitucional - mas entendo que não. 
A minha grande divergência, hoje, a respeito do artigo 100, 
com muitos posicionamentos, é que entendo ser o referido artigo apenas 
uma regra constitucional sem proteção de caráter principiológico ou 
ideológico. Penso que está na contramão com o regime democrático. 
Quando a Constituição Federal afastou da sublimação do regime 
democrático o artigo 100 verificou-se um verdadeiro contraste. Entreguei 
esse pensamento para meditação aos mestrandos da Faculdade de Direito 
de Belo Horizonte - onde tive a honra de ser convidado para ministrar aula 
final do curso, ordenado por Carmem Lúcia Antunes Rocha - e entreguei-
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100 da Constituição Federal não seria um tipo de norma de 
inconstitucionalidade dentro da Constituição. 
Não fiquem vinculados àquilo que lhes foi ensinado de que é 
uma heresia, no Brasil, se falar em norma constitucional, inconstitucional, 
porque a evolução do pensamento jurídico brasileiro está chegando a esse 
nível. Observem o que houve com a interpretação da Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) e com o que está 
havendo com a Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin), que foi 
interposta a respeito da Emenda Constitucional n° 30. Será que essa 
emenda está harmonizada com os princípios da razoabilidade, da 
proporcionalidade e com todos os princípios que aqui já mencionei? 
O Supremo Tribunal Federal (STF) dirá no momento oportuno. 
Creio que, se fizermos um movimento doutrinário e conscientizador 
dessas mudanças, algum êxito poderá ser alcançado. Lembrem-se que, 
quando se pretendeu cobrar dos entes públicos a CPMF, foi considerada 
como a primeira manifestação do Pretório Excelso aceitar a tese da 
inconstitucionalidade dentro da própria Constituição. 
A Constituição Federal de 1946 estendeu o precatório a todos 
os órgãos: à União, aos estados, aos municípios e às autarquias, pois os 
artigos 34 e 37 restringiam-se apenas à União Federal. A Constituição de 
1988 consagrou o precatório no artigo 100, que hoje está sendo cada vez 
mais sublimado pela Fazenda Pública. 
No Direito Comparado - possuo várias anotações e tive o 
cuidado de fazer uma análise, não apenas das idéias lançadas por 
Francisco Wildo Lacerda Dantas a respeito, como também em outras 
constituições -, não encontrei, até hoje, nenhuma Constituição que se 
preocupasse com a execução contra a Fazenda Pública. Tudo indica - 
segundo as mensagens que recebi dos doutrinadores sobre a matéria - 
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cumprir a decisão judicial, ou seja, o primeiro a dar o exemplo, deve ser o 
Estado. 
O Estado, como órgão receptor das nossas idéias, das nossas 
conquistas e o responsável pela execução desses anseios, deve ser o 
primeiro a dar o exemplo no cumprimento das decisões judiciais em um 
regime democrático. Encontrei esse pensamento nas idéias de um autor 
espanhol e muito me impressionou: "Posição de Transmissão e Educação 
dentro de um Regime Democrático tem que partir do Estado". 
Observei, por exemplo, que, no Chile, não há disposição 
semelhante ao artigo 100 da nossa Constituição Federal. 
O Uruguai é o que segue mais ou menos o artigo 730 
infraconstitucionalmente, e não constitucionalmente. 
A Constituição alemã, na versão de 1974, não continha 
dispositivo para pagamento da responsabilidade da Fazenda Pública. 
Na República Federal da Alemanha, antes da unificação, na Lei 
Fundamental de 23 de maio de 1949, também nada consta. 
A Lei Constitucional da República Popular de Angola, de 1975, 
e a Lei sobre Organização Política de Cabo Verde, de 1975, não contêm 
nada a respeito do tema. Na República Popular da China e nos Estados 
Unidos também não contêm nenhuma disposição a respeito da matéria. 
A Constituição espanhola determina que os administradores 
sejam responsáveis diretamente pelo não-cumprimento das decisões 
judiciais, enquanto no Brasil é fixado o sentimento da irresponsabilidade 
pelo não-cumprimento das decisões judiciais, porque não temos, na nossa 
história, nenhuma responsabilidade aplicada em concreto pelo 
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Na França, em todas as constituições, com todas as 
modificações, não há nenhuma preocupação a respeito, bem como na 
Constituição italiana. 
Na Grã-Bretanha, comecei com a Carta Magna, de 1219; a 
Petição de Direitos, de 1628; a Declaração de Direitos, de 1689; a Lei 
sobre Parlamento, de 18 de agosto de 1911; o Estatuto de Westminster, 
de 11 de dezembro de 1931; a Lei sobre Parlamento, de 1949, e não há 
nenhuma preocupação a respeito. 
A Constituição de Portugal, pelo contrário, no seu artigo 210, 
diz: 
As decisões dos tribunais são obrigatórias para todas as 
entidades públicas e privadas e prevalecem sobre as de 
quaisquer outras autoridades. A Lei regula os termos da 
execução das decisões dos tribunais relativamente a 
qualquer autoridade e determina as sanções a aplicar aos 
responsáveis pela inexecução. 
Quando se afirma que o precatório é um instituto de natureza 
tupiniquim, penso que se está transmitindo uma realidade a respeito 
dessa situação. 
Vamos abrir uma outra página e situá-la dentro do nosso 
Direito, porque temos uma realidade e não podemos fugir dela, 
chamando-a de: "As Controvérsias Doutrinárias e Jurisprudenciais sobre o 
Precatório". 
Começaremos com a controvérsia que, penso, já está 
consolidada na jurisprudência, embora não esteja na doutrina, de que o 
precatório deve ser emitido tanto com base em título judicial como em 
extrajudicial. Pelo menos a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) está consolidada em que o precatório convive com as execuções 
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extrajudicial e se seguir todo o formalismo, sem se esquecer da aplicação 
do artigo 730 do Código de Processo Civil. 
Outro assunto que hoje está deixando de ser controvertido é o 
de que não se aplica a Lei n.° 6.830 quando a própria Fazenda Pública é 
executada por dívida fiscal. Essa lei só se aplica na execução de dívida 
fiscal contra o particular. A jurisprudência também está, nesse campo, 
entrando em uma rota de pacificação, tanto é que não se aceita o prazo 
de trinta dias da Lei n.° 6.830 para apresentação de embargos, e, sim, o 
de dez dias, a que se refere o artigo 730, que é o prazo comum do Código 
de Processo Civil. 
Existe, também, a divergência doutrinária, que ocorreu 
durante muito tempo, de que o prazo de embargos, do artigo 730, era, 
quando presente a Fazenda Pública, um prazo que deveria ser 
interpretado combinado com o artigo 188. Hoje, há jurisprudência 
consolidada no STJ no sentido de que o prazo é comum, ou seja, de dez 
dias e não de quarenta, como chegou a defender a Fazenda Pública e 
muitos doutrinadores. Se fizermos uma pesquisa, observaremos que 
muitos doutrinadores chegaram a defender que o prazo era de quarenta 
dias, pois se aplicava o artigo 188. 
Podemos observar outras controvérsias, dentre elas aquela 
que diz ser inexigível empenho prévio para execução de nota promissória 
formalmente perfeita contra a Fazenda Pública. Essa é uma decisão 
isolada do STJ, e gostaria de comentar que ela não dá a primeira 
impressão de que a nota promissória seja autônoma. Penso que é 
impossível a Fazenda Pública expedir tal nota promissória autônoma. Fiz 
uma pergunta quando fui examinador em um concurso para auditores dos 
tribunais de contas: será possível a expedição de nota promissória 
autônoma pela Fazenda Pública? Tenho o entendimento de que é 
impossível. Essa decisão do STJ precisa ser encarada e analisada dentro 
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A nota promissória poderá existir, ter validade, eficácia, 
efetividade se for expedida com base em contratos regulares, em 
obrigações surgidas por via de procedimentos normais, sempre precedidas 
de licitação ou, independentemente de licitação, quando for o caso, da 
inexigibilidade ou da dispensa da licitação. O mesmo se diga no que se 
refere a duplicatas. 
Como ocorre constantemente, mais especificamente nos 
municípios, enfrentamos um posicionamento: existe a nota promissória, 
assinada ou pelo representante do Poder Executivo ou pelo representante 
do Poder Legislativo, e deixa-se de investigar a sua origem. 
  Há uma discussão que está posta na doutrina e na 
jurisprudência e que não encontrou, ainda, um porto seguro: a autarquia, 
que explora atividade econômica, pode ter seus bens penhorados? 
A respeito da penhora de bens de autarquias, sabemos que 
temos uma discussão, hoje, no Direito Administrativo, muito séria. Hely 
Lopes Meirelles defende abertamente que os bens das autarquias, das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista, quando são 
desafetados para a composição de capital das empresas de sociedade de 
economia mista, ou quando são desafetados para a constituição das 
autarquias, mesmo para atender finalidades públicas e serviços públicos, 
esses bens, pelo processo de desafetação, podem ser penhorados. 
Existe outra corrente - a qual me filio - no sentido de que 
esses bens continuam impenhoráveis. Por exemplo, as ações da União 
Federal, que fazem parte da formação do ativo líquido do Banco do Brasil, 
são impenhoráveis, ou seja, os bens que passaram da União Federal para 
a composição de capital do Banco do Brasil são impenhoráveis. 
Os bens penhoráveis são aqueles produzidos pela entidade, 
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pela sociedade de economia mista do resultado de suas atividades, 
mesmo que recebam delegação de serviços públicos. Todos os bens das 
autarquias são impenhoráveis - com isso estou de pleno acordo. 
Presto as minhas maiores homenagens a Hely Lopes Meirelles, 
mas penso que ele deu uma interpretação muita extensiva ao fenômeno 
da desafetação de bens públicos, que não podem ser penhorados. 
Há uma questão referente à execução de dívida alimentícia. 
Podemos harmonizar, com absoluta tranqüilidade, a execução de dívida 
alimentícia contra a Fazenda Pública e a impenhorabilidade dos bens 
públicos? Será que é possível o juiz federal executar pensões e benefícios 
previdenciários de dois salários mínimos, que é o chamado salário 
alimentador da fome, e estar impedido de penhorar qualquer bem da 
Fazenda Pública para satisfazer a necessidade do ser humano? O artigo 1º 
da Constituição Federal, no seu inciso II, não está frontalmente ferido por 
essa posição? Não significa negar os incisos II e III do artigo 1º da 
Constituição Federal, no momento em que se permite que um Estado ou a 
Fazenda Pública faça uma licitação, por exemplo, para comprar 
automóveis de luxo, e, ao mesmo tempo, não se possa penhorar qualquer 
bem ou qualquer verba para atender à necessidade alimentícia que está 
em execução? 
Essas perguntas sempre me atormentaram. Somente nós 
temos condições de colocar uma luz no final do túnel, para que se possa 
modificar esse panorama. 
Trata-se de uma verdadeira negação, a meu ver, o princípio 
da democracia que consta da Constituição Federal. A desproporcionalidade 
e a irrazoabilidade são tão grandes que trazem até indignação para todos 
nós, quando, como juízes, somos obrigados a aplicá-la. Se não 
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indignados e levaremos sempre a acusação de que nada fizemos para 
modificar esse quadro. 
Sobre o princípio da continuidade do serviço público e os 
precatórios - um dos temas que aqui está posto -, a colocaria dentro do 
contexto a que já me referi, o qual demonstrei, a respeito da divisão 
doutrinária que existe entre a impenhorabilidade dos bens públicos e a 
não-penhorabilidade. 
Maria Di Pietro defende a impenhorabilidade dos bens 
essenciais à formação do capital das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista e para o funcionamento das autarquias, em face do 
princípio da continuidade dos serviços públicos. Diz ela: "Todas as vezes 
que esses órgãos da Administração Indireta - incluem-se, neste caso, as 
fundações públicas - estiverem exercendo atividades delegadas de serviço 
público, esses bens são impenhoráveis". Maria Di Pietro chega ao exagero 
ao dizer que - com o que não concordo - até os bens das concessionárias 
de serviços públicos são impenhoráveis, mas sem esclarecer, penso eu, 
que somente são impenhoráveis aqueles bens que são cedidos pelo poder 
concedente para execução do serviço público, e que a concessionária 
assume a obrigação de administrá-los. Os bens da concessionária são 
penhoráveis, como também aqueles produzidos pelas rendas obtidas pelas 
concessionárias. 
A respeito do tema da continuidade do serviço público, do 
princípio e da execução da Fazenda Pública, quero lembrar que, se 
fôssemos adotar a tese de Hely Lopes Meirelles, observaríamos que as 
estradas que estão sendo concedidas para exploração por empresas 
privadas - e passam, realmente, por um processo de desafetação - podem 
ser penhoradas. Vejam que a tese do nosso homenageado Hely Lopes 
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A última mensagem que quero deixar para meditação dentro 
desse tema, em face da impossibilidade de tratarmos aqui de outros 
assuntos, é sobre as agências executivas, aquelas prestadoras de serviços 
públicos, organizações sociais. 
Sabemos que, no processo de reforma administrativa, as 
agências reguladoras ganharam espaço muito amplo na execução das 
atividades administrativas do país. As agências reguladoras estão a exigir 
uma construção doutrinária e jurisprudencial adequada, com os princípios 
postos no artigo 37 da Constituição Federal, não somente os princípios 
explícitos como também os implícitos. 
Não posso conceber essas agências reguladoras funcionando 
sem obediência aos princípios da legalidade, da moralidade, da eficiência, 
da continuidade dos serviços públicos, sem atender às necessidades 
essenciais da cidadania. 
Gostaria de deixar para meditação, nas linhas que os senhores 
traçarão, o seguinte pensamento: a adequação e a atitude das agências 
reguladoras, referente à prestação de serviços públicos - pois realmente 
prestam serviços públicos - e a sua vinculação ao sistema. 
Alguns defendem que essas agências reguladoras devem ser 
executadas com os mesmos privilégios da Fazenda Pública. Penso que isso 
seja negação da reforma. O meu posicionamento é sempre interpretando 
restritivamente o precatório. Assim, essas agências reguladoras, quando 
debandadas, estarão na vala comum, e a execução deverá ser seguida de 
acordo com a execução. 
Ocorre que ainda não temos nenhuma jurisprudência firmada 
a respeito, o que só deverá ocorrer daqui a três ou quatro anos, quando 
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Gostaria de encerrar perguntando: por que essa crise do 
precatório? Será que há algum substrato filosófico ou comportamental 
determinando-a? Existe algo que impeliu para que a execução contra a 
Fazenda Pública se tornasse cada vez mais burocrática, sempre 
beneficiando a Fazenda Pública, em desencontro com o artigo 5°, caput, 
da Constituição Federal, que afirma que todos são iguais sem distinção de 
qualquer natureza? É um superprincípio? Não seria o momento de 
meditarmos a respeito da aplicação, de modo absoluto, do  princípio  
denominado de moralidade que, para nossa tristeza, está posto doze 
vezes na nossa Constituição Federal, quando não está inserido em 
nenhuma Constituição Federal do mundo de modo explícito? Já examinei 
76 constituições federais à procura de registro do princípio da moralidade 
de modo explícito e não encontrei nada a  respeito. 
Já encontrei os princípios da confiabilidade, da dignidade, da 
legalidade, mas não me deparei com o registro do princípio da 
moralidade, sendo que houve necessidade, no Brasil, de a Constituição 
Federal de 1988 referir-se doze vezes à necessidade de cumprir o 
princípio da moralidade. Será que, em razão disso, temos de modificar 
muitas das nossas estruturas emocionais e culturais e procurarmos aplicar 
esse princípio? 
Hoje, a atitude de defesa do Poder Público a respeito de 
precatórios, estendendo o prazo em até dez anos, com a Emenda 
Constitucional n° 30, não estará ferindo os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade? Será que essa questão não está ligada à deficiência 
do Estado na defesa dos seus direitos? Ou estará relacionado, por 
exemplo, a um precatório que tramita no Estado de São Paulo, em uma 
ação judicial no valor de R$1 bilhão e 300 milhões, de que sou relator – o 
Estado fez um acordo para pagar em dez meses. Já havia pago três 
prestações. Depois descobre-se, no Governo seguinte ao que foi feito o 
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Parque da Serra do Mar, pertence ao próprio Estado de São Paulo, e que o 
título de propriedade foi obtido por via de uma ação declaratória em 
comarca do interior, onde não houve o duplo grau de jurisdição. Com base 
nesse título, houve a ação de desapropriação; com base nessa ação de 
desapropriação, está-se descobrindo que o perito e outros peritos em 
outras ações também possuem 30% a 40% de valor da indenização que o 
titular irá receber. 
Esse é um exemplo que cito, entre tantos outros, em que o 
Estado de São Paulo está a alegar, por meio da famosa ação de querelas - 
querella nullitatis, aquela ação defendida por Pontes de Miranda, que hoje 
voltou a ser debatida no Brasil porque o princípio da moralidade, a meu 
ver, é imprescritível. Muitos dizem que estou atentando contra os 
princípios da segurança jurídica, mas penso que o princípio da moralidade 
está acima do princípio da segurança jurídica, e ato administrativo imoral 
é imprescritível, senão não estaria posto na Constituição Federal do modo 
como está. A sentença imoral não se submete aos efeitos do prazo 
decadencial. 
Tenho pesquisado, nas doutrinas alemãs e argentinas, o 
famoso tema da sentença injusta, aquela que nunca se consolida. Por 
exemplo, hoje estamos aqui com um início de um movimento nesse 
sentido, que são as investigações de paternidade que, depois de dez a 
quinze anos, por meio do exame de DNA, o filho comprova o seu 
verdadeiro pai e vice-versa. 
Será que o juiz já se transformou em Deus para dizer que 
alguém é pai de alguém? Será que a sentença produz efeitos quando 
temos 99,99% de fidelidade nos exames de DNA? 
Esses e outros exemplos que estou lhes deixando para 
meditação a respeito de precatório é determinante, a meu pensar, de toda 
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A atitude do Poder Executivo no campo de precatórios, as 
dificuldades colocadas, o controle da advocacia-Geral, que considero um 
dos maiores absurdos existentes no nosso sistema, a ordem de serviço de 
que todos os precatórios devem ser submetidos ao Advogado-Geral depois 
de transitar em julgado para conferir se os cálculos estão certos. 
Esses são ensinamentos de defesa, como muitos outros 
aspectos que vêm ocorrendo no campo da expedição de precatórios; é um 
assunto sobre o qual precisamos meditar com muita cautela, nós, que 
somos entregadores da prestação jurisdicional, sempre com o pensamento 
voltado para, após a Constituição Federal de 1988, a mudança, pois o juiz 
de século XXI não pode continuar sendo apenas um juiz de um Estado, 
mas um juiz do cidadão, da defesa da moralidade, da sociedade. 
A toga que vestimos tem que deixar de ser preta, pesada, 
muitas vezes mesquinha, tem de ter o talho que a sociedade quer. 
Precisamos modificar por inteiro o nosso posicionamento, não somente 
doutrinário, mas também jurisprudencial no campo da entrega da 
prestação jurisdicional. 
Alguns acreditam que são muito mais bonitos quando colocam 
a toga nos ombros. Acabou o tempo em que a metade dos juízes pensava 
que era Deus e a outra metade tinha certeza de que era. Hoje, a 
totalidade dos juízes precisam pensar que devem servir à cidadania. 
A revolução que podemos fazer tem de ser doutrinária, de 
posicionamento, de reivindicação pela força das nossas associações. As 
nossas associações não descobriram ainda a força que têm, não obstante 
a Constituição Federal haver priorizado a atuação delas. 
  Penso que não somente nós, juízes, estamos inclinados com o 
sistema de precatórios nos ordenamento jurídico brasileiro. Sabemos que 
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anos, espera pagamento do precatório, expedido pelo Estado de São 
Paulo. Essa reivindicação poderá provocar uma revolução do 
inconformismo, da desesperança, da não-credibilidade nas instituições, 
uma revolução muito mais forte. 
Essa revolução do inconformismo e da insatisfação social é 
triste, porque levará à desagregação das instituições e poderá tornar-se 
permanente. 
Agradeço a todos pela maneira como fui ouvido e peço a Deus 
que nos proteja para que tenhamos dias melhores. 
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